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APRESENTAÇÃO 

A inserção da responsabilidade socioambiental e da sustentabilidade nas atividades da Administração Pública é um dos desafios que se apresenta aos 

gestores públicos, diante do poder de mobilização da Administração Pública nos setores da economia, o que colocou o Brasil como um dos países com 

maior peso do setor público na demanda por produtos e serviços. Esse volume de compras e serviços demandados pela Administração Pública favorece 

a criação de um grande mercado para negócios sustentáveis. Por outro lado, as autoridades públicas, como consumidores de grande escala, podem 

incentivar a inovação, estimular a competição na indústria, garantindo, aos produtores, retornos pelo melhor desempenho ambiental de seus produtos, 

por meio da demanda do mercado ou de incentivos concretos. 

 

 

Esse poder de mobilização ultrapassa os limites econômicos e pode levar à adoção de novos padrões de produção e consumo voltados para redução 

dos impactos negativos nas áreas social e ambiental da atividade pública, assim como estimular os gestores públicos a adotarem princípios e critérios de 

gestão socioambiental em suas rotinas de trabalho com a economia de recursos naturais e redução de gastos institucionais.  

 

 

A Resolução nº 201/2015, de 3 de março de 2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), obriga a criação de unidades ou núcleos socioambientais e 

estabelece suas competências. A elaboração, aprovação e execução do Plano visam a permitir aos órgãos judiciários estabelecer e acompanhar práticas 

de sustentabilidade, racionalização e de qualidade que buscam uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de trabalho, 

considerando a visão sistêmica do órgão. Trata-se de Iniciativa que também implica a conciliação, com equidade, das dimensões econômica, ambiental e 

social.   

 

 

A atual situação aponta para a necessidade de uma gestão voltada para ações que abranjam a economia de recursos naturais, a gestão adequada dos 

resíduos, licitação sustentável, redução de gastos institucionais com o uso racional dos bens públicos e promoção da sensibilização, capacitação e 

qualidade de vida no ambiente de trabalho, ações que podem viabilizar a efetivação das responsabilidades social e ambiental na Administração Pública, 

além da possibilidade de gerar economia dos recursos públicos.  



OBJETIVO 

As unidades responsáveis pela gestão dos indicadores e ações foram definidas de acordo com os Temas propostos na Resolução CNJ nº 201/2015 e pelo Ato Conjunto 

TST.CSTJ.GP nº 16/2015. Essa metodologia norteou a definição de metas, estratégias de atuação e medidas que compõem o Painel de Contribuição de cada unidade para 

indicadores e ações monitorados. As metas foram propostas pelas áreas gestoras, observadas as tendências de comportamento das séries históricas.  

O PLS ï TST/CSJT está alinhado ao Plano Estratégico do Tribunal. No PE 2015 a 2020 está destacado como valor a ñSustentabilidadeò. Dessa forma, ele fomenta e 

aperfeiçoa as práticas de sustentabilidade social, ambiental e econômica, com a adoção de práticas economicamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente corretas 

na gestão da instituição. Assim, o PLS ï TST/CSJT se tornou pilar do Plano Estratégico do TST para o período de 2015 a 2020, compondo diversos objetivos estratégicos. Os 

resultados são monitorados pelo PLS ï JUD e consolidados no Balanço Socioambiental do Poder Judiciário pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 

METODOLOGIA 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS TST E CSJT 2015 A 2020   

Etapa 1: Regulamentar a Política de 
Sustentabilidade do TST e criar o 
Comitê Gestor do PLS-TST/CSJT 

Etapa 2: Realizar o 
diagnóstico da 

Instituição  

Etapa 3: Elaborar o Plano 
de Logística Sustentável ï 

PLS ï TST/CSJT 

Etapa 4: Aprovar e 
implementar o Plano 

Etapa 5: Promover a 
sensibilização e capacitação 

Etapa 6: Avaliar e 
monitorar os 

indicadores e ações 

PERÍODO E ABRANGÊNCIA 

O PLS-TST/CSJT compreende o período de 2015 a 2020. Os indicadores e ações  serão continuamente monitorados e o Plano poderá ser  revisado e reeditado anualmente 

para que estes sejam ajustados para o aprimoramento dos objetivos. Caso seja verificada a necessidade, novos indicadores e ações poderão ser criados. As ações, 

indicadores e metas apontados neste documento foram definidos com base em estudos comportamentais das séries históricas e alcançaram todas as unidades 

organizacionais do Tribunal, direta ou indiretamente, envolvidas nas responsabilidades e ações constantes no Plano. 

Instituído pela Resolução CNJ nº 201/2015, o Plano de Logística Sustentável (PLS) é um instrumento de gestão que define ações, metas, prazos de execução e mecanismos 

de monitoramento adotando práticas de sustentabilidade que objetivam a eficiência do gasto e o aperfeiçoamento de processos de trabalho. A referida resolução também 

define que, após a publicação de seu PLS, cada órgão do Poder Judiciário elabore Relatórios de Desempenho anuais com a consolidação dos resultados alcançados e a 

evolução do desempenho dos indicadores. 



2.259 Corpo Funcional 

962 ï Servidores em exercício - Gabinetes; 

211 ï Servidores em exercício - SEGP; 

443 ï Servidores em exercício - SEGJUD; 

476 - Servidores em exercício - DGSET; 

145 - Servidores em exercício - CSJT; 

22 ï Servidores em exercício - ENAMAT. 

1.060 - Força Auxiliar 

Terceirizados  

Área Total do TST ð 141.100 m² 

27 - MINISTROS 

444 - Força Auxiliar 

Estagiários 

INFORMAÇÕES GERAIS 

O TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO ï TST tem como função precípua uniformizar a jurisprudência trabalhista brasileira. 

 

O TST é composto por 27 Ministros e 3.763 colaboradores entre servidores, estagiários e terceirizados. Suas atribuições jurisdicionais estão distribuídas nos 

seguintes Órgãos: Tribunal Pleno, Órgão Especial, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, Subseções I e II Especializadas em Dissídios Individuais e 8 

Turmas. 

 

A administração pública, na qualidade de grande consumidora de recursos naturais, bens e serviços e de grande geradora de resíduos sólidos, deve assumir 

um papel estratégico na revisão dos padrões de produção e consumo e na adoção de novos referenciais de sustentabilidade, por meio de sua capacidade 

regulamentadora e indutora de novos padrões e práticas junto à sociedade. 

 

As informações gerais se referem à média anual. 



    LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

Constituição Federal, Art. 225, Art. 170, IV ï Estabelecem o  dever do Poder Público na preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 

Lei 8.666/1993 ð Art. 3º - Estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela Administração 

Pública Federal. 

 

Recomendações CNJ 11/2007 e 27/2009 ï Incluem as práticas socioambientais nas atividades rotineiras dos tribunais e a necessidade de atualizá-las no Pje. 

 

Lei 12.305/2010 -  Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

 

Ato nº 60/GDSET.GP - Institui o Programa de Responsabilidade Socioambiental do TST, denominado Sustentabilidade Solidária. 

 

Ato GDGSET.GP.Nº 525 -  Criou o Núcleo Socioambiental, considerando-se a necessidade de se estabelecerem ações e políticas públicas voltadas às sustentabilidades 

ambiental, social e econômica. 

 

Ato Conjunto CSJT.TST.GP nº 24 - Instituiu a Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do Trabalho ï PNRSJT. 

 

A Resolução nº 201, de 3/3/2015, do Conselho Nacional de Justiça ð CNJ -   Dispõe sobre a criação e competências das unidades ou núcleos socioambientais nos órgãos e 

conselhos do Poder Judiciário, bem assim a elaboração e implantação do Plano de Logística Sustentável (PLS). 

 

Ato GDGSET.GP.Nº 437, 6 de agosto de 2015 ï Institui a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável. 

 

Ato nº 542/GP, 11 de novembro de 2016 ð Institui o Ponto de Coleta Seletiva no TST. 

 

Ato nº 169/ASGE.SEGP.GP, de 10 de abril de 2017 ð Institui novas competências ao Núcleo Socioambiental. 

 

Ato nº 255/ASGE.SEGP.GP, 25 de maio de 2017 ð Institui a Feira de Produtos Orgânicos do TST. 

 

Ato nº 620/GDGSET.GP, 29 de novembro de 2017 ð Designação dos membros do Comitê de Sustentabilidade Solidária. 

 

Acórdão TCU 1.056/2017 - Dispõe que os PLS ou equivalentes estejam previstos no planejamento estratégico de cada órgão da APF e que as unidades de sustentabilidade 

sejam implementadas na APF em caráter permanente, que a revisão do CATMAT e o CATSER seja concluída, entre outras medidas de gestão pública sustentável. 

EVOLUÇÃO DA POLÍTICA DE SUSTENTABILIDADE TST/CSJT 



MAPA ESTRATÉGICO TST 2015 - 2020 

TST Estratégico 
A execução do Plano Estratégico do TST conta com a contribuição de todos os seus colaboradores. Por isso, no intuito de representar esse 

espírito de cooperação da equipe do TST, foi criada a logomarca ñTST Estrat®gicoò. Trata-se de um cata-vento que simboliza a congregação 

de todos os colaboradores que, unidos e com foco na geração de resultados, utilizam-se dos seus conhecimentos para o alcance dos 

objetivos institucionais. Suas cores em degradê representam a diversidade de experiências dos envolvidos distribuídas em quatro hastes 

que identificam os servidores, os representantes das unidades, a Comissão Permanente de Planejamento Estratégico e os ministros. Estes 

constroem as diretrizes de forma integrada que culminam na formação do círculo branco, junção de todas as cores e, portanto, de todos os 

esforços. Assim, todos contribuem para a movimentação da estratégia. 

Missão do TST 
Uniformizar a jurisprudência trabalhista brasileira 

Valores do TST 

 
Comprometimento 

Atuar com dedicação para alcance dos objetivos. 

 

Efetividade 

Realizar ações com eficiência e eficácia de modo a cumprir sua função institucional. 

 

Ética 

Agir com honestidade, integridade e imparcialidade.  

 

Foco no Jurisdicionado 

Concentrar esforços na resolução das demandas dos jurisdicionados. 

 

Proatividade e Inovação 

Antecipar-se aos fatos com ações preventivas e promover a inovação e o aperfeiçoamento 

contínuo de procedimentos e serviços. 

 

Sustentabilidade 

Atuar com responsabilidade socioambiental. 

 

Transparência 

Praticar ações com visibilidade plena no cumprimento das atribuições. 

Visão do TST 
Consolidar-se como Órgão de excelência 

 nas pacificações das relações de trabalho 



Os Temas apresentados a seguir estão em conformidade com o Anexo I da Resolução CNJ nº 201/2015 e respectivo Glossário de julho/2016. No seu desdobramento, as metas foram estabelecidas 

obedecendo à polaridade do indicador, reduzidas ou aumentadas em 1% em relação ao período de referência (ano anterior), não levando em consideração, no caso dos gastos, o Índice de Preço ao 

Consumidor - IPCA de cada exercício. O consumo e gastos com papel e destinação de papel para reciclagem, plásticos, metais, vidros, total de materiais destinados à reciclagem e os resíduos de saúde têm 

critérios diferenciados, não se aplicando a regra do 1%. Os indicadores e ações serão continuamente monitorados, e o Plano será revisado e reeditado periodicamente para que metas e ações sejam 

definidas para os anos posteriores. Caso seja verificada a necessidade, novos indicadores serão criados. 

  

TEMAS DO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL DO TST/CSJT 

Plano de  

Logística 

Sustentável 

Papel 

Copo 

Descartável 

Água  

Envasada 

Capacitação 

Socioambiental 

Qualidade 

de  

Vida 

Energia 

Elétrica 

Gestão 

de 

Resíduos 

Combustível 

Impressão 

Água e Esgoto 

Telefonia 

Reforma 

Veículo 

  

Vigilância 

Limpeza 


